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    Prefácio




    Por uma educação que entenda o jovem: a contribuição da Educomunicação




    Há uma falsa dicotomia quando, no Brasil, parte da imprensa especializada ou mesmo dos chamados “formadores de opinião” separa, folcloricamente, as qualidades da “educação privada de alto nível” dos “absurdos que acontecem nas escolas públicas”.




    Existem muito mais desafios comuns a serem vencidos nesses dois universos do que diferenças. Essas são bem sutis. O mesmo olhar míope se revela quando os jovens das periferias das grandes cidades são colocados como sujeitos diferentes, em sua essência, daqueles das classes sociais mais altas.




    Presenciei um verdadeiro espanto por parte dessa mesma camada de formadores de opinião, quando comecei a misturar, nesses dois universos caricatos, o jornalismo, então minha única profissão, com a educação, sobre a qual estudava e aprendia a cada dia. Há dez anos, ainda não tinha um olhar sistêmico sobre a educomunicação, e nem profundidade sobre o tema, mas percebia que havia mudanças que as práticas ligadas a esse novo campo despertavam no jovem, na escola e na comunidade que serviam aos dois mundos; e aos poucos descobriria que não eram dois os mundos, mas apenas um.




    Os desafios de uma educação que faça sentido para os jovens, que os envolva no fazer educativo, que reúna profissionais qualificados e que faça da escola parte de um sistema de aprendizado em tempo integral estão presentes na escola privada e na pública.




    Afinal, o que está sendo colocado em cheque pela sociedade, quando estudantes brasileiros passam a ocupar as péssimas posições em avaliações internacionais como o PISA (Programa Internacional de Avaliação de Alunos), ou quando “educar para a vida” passa a ser apenas um chavão comercial para apenas atrair alunos a determinadas instituições, é o próprio DNA sobre o qual educação foi construída – que não escolhe classe social.




    Grande parte dos jovens que entram no Ensino Médio não o conclui. Recente pesquisa da Fundação Getúlio Vargas do Rio de Janeiro (FGV-RJ), atentando à evasão do jovem da escola, mostrou o óbvio: o desinteresse do jovem pela escola. Quarenta por cento dos jovens de 15 a 17 anos que deixam de estudar o fazem simplesmente porque acreditam que a escola é desinteressante. A necessidade de trabalhar é apontada como a segunda causa de evasão, com 27% das respostas, e a dificuldade de acesso à escola aparece com 10,9%.




    Isso evidencia que as mentes e corações desses jovens que fervem nas descobertas da sexualidade, na realidade virtual das navegações pelo mundo da internet, nos dilemas do conflito de gerações em casa, no quase inevitável primeiro contato com as drogas, nas responsabilidades e decisões a serem tomadas e na necessidade pungente de conseguir um pouco de dinheiro, não encontram reverberação alguma nas aulas de Matemática, Português ou Geografia do velho modelo curricular escolar. A escola hoje repele e joga contra as experiências mais interessantes que a adolescência proporciona ao indivíduo. A escola está distante do jovem.




    Aqui podemos cair na tentação de defender um ensino totalmente “prazeroso”, utópico no seu fazer, e que não exija muito do educando, não impondo a ele desafios. Estaríamos assim repetindo um erro, ao distanciar novamente a educação da realidade da vida real, essa muitas vezes difícil.




    Na verdade, uma educação eficiente precisa inserir-se no cotidiano de seus estudantes e não ser um simulacro de suas vidas. Fazer sentido para eles significa partir de um projeto de educação que caminhe no mesmo ritmo que o mundo que os cerca e que acompanhe essas transformações. Que entenda o jovem. E não dá para entendê-lo, sem sequer escutá-lo.




    Experiências que reúnem essas características já existem – não se trata de nenhuma invenção de última hora. Elas já pulsam vibrantes em escolas e comunidades de todo o Brasil (muitas públicas e poucas privadas), melhorando índices regionais da qualidade de ensino e reaproximando os jovens da escola. Em comum, utilizam a educomunicação como base de seus trabalhos.




    Seja produzindo jornais escolares no Ceará, com a ONG Comunicação e Cultura, programas de rádio em São Paulo, com o NCE (Núcleo de Comunicação e Educação) da Universidade de São Paulo ou filmes, nas comunidades de Recife e Olinda, com o Auçuba, os jovens têm encontrado sentido no aprendizado e expressado seus anseios e opiniões sobre o universo que os cerca.




    Quando iniciei os trabalhos com educomunicação, havia um dizer quase profético de que “um dia produziremos comunicação o tempo inteiro, de forma fácil e ágil”. Hoje isso é o óbvio ululante. Os trabalhos em educomunicação têm hoje um papel fundamental em canalizar essas habilidades já evidentes para a produção de mídia de qualidade, marcada pela criatividade, motivação, contextualização de conteúdos, afetividade, cooperação, participação, livre expressão, interatividade e experimentação.




    Em 2006, as práticas pioneiras de educomunicação no país formaram a rede de experiências CEP (em Comunicação, Educação e Participação) justamente com o intuito de refletir sobre sua prática e desenvolver modelos de políticas públicas. A rede já deu alguns passos importantes no sentido da melhora da educação pública do Brasil. Pautou, por exemplo, o programa de educação integral do governo federal, que passou a considerar a educomunicação como uma das opções de atividades no contraturno escolar. Isso levou projetos em educomunicação para mais de cinco mil escolas em todo o país.




    Mas a oportunidade mais crucial para uma profunda transformação na maneira de educar reside na flexibilização do curriculum escolar. O projeto de Ensino Médio Inovador, aberto pelo MEC, anima muito, se lido separadamente do contexto atual da educação nacional. Propõe uma revolução nos velhos “engavetamentos” e isolamentos das disciplinas, sugerindo um trabalho por áreas de conhecimento, ou seja, uma organização matricial dos saberes e fazeres. Nessa matriz, há um espaço potencial para que habilidades específicas funcionem como enzimas do aprendizado. Ou seja, a educomunicação pode ocupar justamente esse espaço de animação.




    No entanto, no universo da educação muito já foi pensado, e pouco se tornou política pública e perdurou. O trabalho por projetos, a interdisciplinaridade, as habilidades e competências, as possibilidades abertas pela LDB (Lei de Diretrizes e Bases) não são novidade. Viabilizá-las é, sim, o grande desafio. Eis o ouro que representa este brilhante estudo do Prof. Ismar de Oliveira Soares, coordenador do NCE/USP e um dos responsáveis pela criação, na USP, da Licenciatura em Educomunicação: traz uma peça importante do quebra-cabeça de como torná-lo possível.




    Mas, para que políticas públicas que envolvam a educomu- nicação não fiquem restritas a uma pequena parcela das escolas brasileiras, outras peças desse quebra-cabeça complexo têm que ser mexidas no campo da macropolítica: a formação de profissionais-educomunicadores é uma delas. O financiamento adequado é outra grande questão.




    A pergunta, básica, portanto, volta a ser: que educação queremos? Temos no livro Educomunicação: o conceito, o profissional, a aplicação uma bem construída proposta que parte de um princípio nobre: uma educação que dê voz e entenda o jovem. Para chegarmos a isso em escala substancial na realidade, há uma lição de casa enorme, mas possível, sobre a qual gestores, universidades e sociedade civil têm que se debruçar. O desafio está jogado para a rede pública, as escolas privadas e as comunidades.




    As práticas ligadas à educomunicação, como mostra esta publicação, têm mostrado que podem, no ambiente da escola pública ou particular, no curriculum ou no contraturno, estimular um projeto de ensino que tenha no jovem a sua peça central.




    Manter o jovem numa escola que o compreenda, em médio prazo, terá impacto, inclusive, no desenvolvimento econômico e social de um país que já sofre com a baixa escolarização de seus trabalhadores.




    Alexandre Le Voci Sayad


    Jornalista e educomunicador


    Secretário executivo da Rede CEP


    (Comunicação, Educação e Participação)


  




  

    Introdução




    O conceito, o profissional, a aplicação




    O conceito




    Um livro-síntese vem sendo solicitado por uma quantidade crescente de agentes culturais, educadores, comunicadores e estudantes, principalmente por aqueles envolvidos com o estudo das práticas que o Núcleo de Comunicação e Educação da ECA/USP afirma ser a educomunicação.1




    Desde que o termo apareceu publicado, pela primeira vez, em 1999,2 para designar um novo campo de intervenção social, coube à revista Comunicação & Educação3 cumprir o papel de elucidar os diferentes componentes do conceito. Igualmente, o diálogo com os especialistas da América Latina e da Europa tem sido realizado principalmente através de participação em congresso, ao que se soma a veiculação de artigos em revistas e livros.4




    A presente obra cumpre a tarefa de realizar uma síntese parcial, atendendo uma demanda específica: o debate sobre a relação entre juventude, educação e práticas educomunicativas. Preocupa-se, pois, com o exercício profissional do educomunicador no espaço do ensino básico, deixando para futuras publicações o trabalho do novo profissional junto às organizações do terceiro setor e à mídia.




    Na verdade, o tema do exercício profissional do especialista na interface comunicação/educação no espaço do ensino formal nos preocupa desde meados de 1990.5 Defendíamos, na época, a tese segundo a qual a especificidade das ações comunicativas inerentes à formação da juventude, numa sociedade complexa, necessitava da compreensão e do atendimento contextualizado de um especialista e encontrávamos em sua ausência – seguindo a mesma lógica – a explicação para o reconhecido fracasso do sistema educacional em suas tentativas, por exemplo, de introduzir as tecnologias no Ensino Médio, como previa a própria Lei de Diretrizes e Bases, de 1996. Hoje, o MEC busca sanar esta lacuna, introduzindo, através do Programa Mais Educação, dez áreas de atividades opcionais para a inscrição de projetos por parte das escolas interessadas em participar do Programa Ensino Médio Inovador, de tempo integral, entre as quais a área da “Comunicação e Uso de Mídias”, no âmbito da Educomunicação.




    Mas, afinal, o que é a educomunicação? O presente livro dedica três capítulos ao tema: o capítulo 3: Educomunicação: de experiência alternativa a política pública, mostrando que a origem do conceito vincula-se à prática social consolidada na América Latina ao longo da segunda metade do século XX; o capítulo 4: Educomunicação: ecossistema comunicativo e áreas de intervenção, apontando a natureza do conceito enquanto um conjunto de ações voltadas a criar e desenvolver ambiências favorecedoras do diálogo social, mediante um conjunto de ações em vários subcampos: a “educação para a comunicação”, a “mediação tecnológica”, a “expressão comunicativa”, a “pedagogia da comunicação” e a “gestão dos processos comunicativos em espaços educativos”; finalmente, o capítulo 5: A Educomunicação no debate sobre a política educacional, voltado a comentar a natureza política da educomunicação e as oportunidades que oferece no sentido de motivar a comunidade educativa a se expressar, encurtando caminhos em direção ao envolvimento de docentes e estudantes na construção de uma prática educativa inovadora.




    O profissional




    O tema do exercício profissional é contemplado no capítulo 6: O educomunicador, a um só tempo: docente, consultor, pesquisador. O texto parte do princípio segundo o qual, definida a natureza do conceito e guardada a indispensável fidelidade epistemológica (coerência entre teoria e prática), é possível identificar os espaços de atuação do profissional. Ao apontar os três possíveis âmbitos, o livro materializa a realidade operacional de uma prática que se concretiza a partir da legitimação do conceito.




    Assim, a docência é o primeiro caminho possível de ser seguido. No caso, como já afirmado, a LDB abre espaço a fim de acolher um professor de comunicação no Ensino Médio, para a área de conhecimento identificada como “Linguagem e suas tecnologias”. Sendo assim, uma formação universitária que permita ao interessado dominar as teorias e os procedimentos próprios dos universos da comunicação social e da educação faz muito sentido.




    A consultoria ou assessoria relaciona a prática educomunicativa aos espaços de onde é originária: os embates da vida em sociedade, no fazer cotidiano das pessoas e organizações. A presença do profissional da educomunicação no trabalho das ONGs já é fato consolidado. Em geral, autodidatas, tais profissionais têm formação universitária em algum campo da área de humanidades. Ao menos, foi o que demonstrou a pesquisa que o NCE realizou, em 12 países da América Latina, entre 1997 e 1999. Nesse sentido, um programa de formação de educomunicadores deve levar em conta as diferentes maneiras do exercício de consultorias.




    Quanto à pesquisa, todo educomunicador necessita de seus referenciais e metodologias, considerando-se que a prática do planejamento pressupõe formação para a coleta e o tratamento de dados e indicadores. O capítulo 2 do presente livro: Os jovens e a comunicação: desafios para a educação foi possível justamente graças à costura de dados de pesquisas sobre a relação entre o jovem e os universos da educação e da comunicação.




    A aplicação




    Educomunicação é essencialmente práxis social, originando um paradigma orientador da gestão de ações em sociedade. Não pode ser reduzida a um capítulo da didática, confundida com a mera aplicação das TICs (Tecnologias da Informação e da Comunicação) no ensino. Nem mesmo ser identificada com alguma das áreas de atuação do próprio campo, como a “educação para e com a comunicação” (media e educação). Tem lógica própria, daí sua condição de campo de intervenção social. No caso, a universidade – com suas pesquisas e sua docência – tem muito a identificar e a desvendar.




    Os capítulos 1: Educomunicação: a busca do diálogo entre a educação e a comunicação; 7: Tratamento educomunicativo para o tema do meio ambiente, e 3: Retomando a proposta de ação educomunicativa no Ensino Médio desenvolvem conceitos e propostas no âmbito da aplicação do conceito a uma realidade dada: o Ensino Médio.




    O leitor verá que o grande problema que ronda o Ensino Médio é o da gestão da comunicação em seus diferentes espaços, impedindo ou dificultando algo de fundamental importância na sociedade contemporânea: a expressão, a autoestima e a criatividade.


     




    Prof. Dr. Ismar de Oliveira Soares


  




  

    1. Educomunicação: a busca do diálogo entre a educação e a comunicação




    A inauguração, no espaço da Universidade de São Paulo, da primeira Licenciatura em Educomunicação do país, no início da segunda década do século XXI, associada às demandas por material de referência para o estudo da inter-relação comunicação/educação e da ação educomunicativa, motivou a escrita deste livro.




    Partimos da premissa de que a educomunicação, conceito que – no entendimento do Núcleo de Comunicação e Educação da USP – designa um campo de ação emergente na interface entre os tradicionais campos da educação e da comunicação, apresenta-se, hoje, como um excelente caminho de renovação das práticas sociais que objetivam ampliar as condições de expressão de todos os seguimentos humanos, especialmente da infância e da juventude.




    Ampliar as condições de expressão da juventude como forma de engajá-la em seu próprio processo educativo é uma meta que vem sendo perseguida, no Brasil e no exterior. É o que revela o mais recente livro referendado pela Unesco e dedicado ao tema da relação entre infância/juventude e a comunicação, intitulado Youth Engaging with the World: Media, Communication and Social Change (Unesco, Nordicom, Sweden, 2009), quando aponta para o fato de que as novas gerações, quando orientadas por adultos significativos para elas (pais, professores, gestores de projetos na área da mídia e educação), têm optado por assumir suas responsabilidades na construção de um mundo mais intensamente comunicado, contribuindo para que os meios de informação estejam a serviço da edificação de uma sociedade mais humana, pacífica e solidária.




    Nesse contexto, a questão da relação entre o ensino, a juventude e o mundo da comunicação encontra-se no centro deste processo formativo, por natureza transformador, bem como no centro dos sonhos dele decorrentes, entre os quais o pleno acesso das novas gerações ao mundo da comunicação e de suas tecnologias, colocado a serviço do bem comum e da prática da cidadania.




    No campo do ensino, atitudes de mudança ante as tecnologias da informação e da comunicação já estavam, na verdade, previstas nas metas estabelecidas, em meados da década de 1990, pelas diretrizes propostas na LDB para o Ensino Médio, as quais previam que esta modalidade de ensino abandonasse a perspectiva conteudista e fragmentada que a caracteriza para adotar uma visão interdisciplinar de ensino, baseada em três áreas de conhecimento (Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias).




    O documento do Ministério da Educação parte da premissa segundo a qual a produção contemporânea é essencialmente simbólica e o convívio social requer o domínio das linguagens como instrumentos de comunicação e negociação de sentidos. Ao descrever, por exemplo, a área das “Linguagens”, o texto do MEC afirma, expressamente: “Importa ressaltar o entendimento de que as linguagens e os códigos são dinâmicos e situados no espaço e no tempo, com as implicações de caráter histórico, sociológico e antropológico que isso representa”. Por isso, adianta o documento, é “relevante considerar as relações com as práticas sociais e produtivas e a inserção do aluno como cidadão em um mundo letrado e simbólico”. Como consequência, “no mundo contemporâneo, marcado por um apelo informativo imediato, a reflexão sobre a linguagem e seus sistemas (que se mostram articulados por múltiplos códigos) e, ainda, sobre os processos e procedimentos comunicativos possibilitados pelas formas de linguagem, são, mais do que uma necessidade, uma garantia de participação ativa na vida social, a cidadania desejada”.6




    Temos, assim, como aceito por um órgão definidor das políticas públicas da educação, que os processos e procedimentos comunicativos possibilitados pela linguagem são uma garantia de participação ativa na vida social. Pois bem, é disso, justamente, que o presente livro trata, buscando atualizar estes conceitos, a partir da contribuição das pesquisas que apontam para uma nova realidade: a relação entre a educação e as práticas da comunicação, dependendo de seu ritmo e de sua abertura para a dialogicidade, pode ser intensa o suficiente para provocar a superação da dicotomia que tradicionalmente subordina uma área à outra, impedindo que apelos como o da própria LDB sejam levados à prática com a seriedade que merecem. Esta é a perspectiva que adotamos ao examinar, mais detidamente, no final do livro, o caso da reforma do Ensino Médio, pretendida pelo Ministério da Educação.




    Para facilitar o entendimento do objeto sobre o qual se debruça o livro, adiantamos as linhas de articulação teórico-práticas que facilitam o aprofundamento do diálogo entre a educomunicação e o sistema de ensino. São elas:




    1a Pressupostos. Para construir o diálogo entre os dois campos, partimos de dois axiomas: o primeiro afirma que a educação só é possível enquanto “ação comunicativa”, uma vez que a comunicação configura-se, por si mesma, como um fenômeno presente em todos os modos de formação do ser humano. No caso, o tipo de comunicação adotado passa a emprestar identidade ao processo educativo, qualificando-o (por exemplo, a expressão “educação bancária”, utilizada por Paulo Freire, aponta para a adoção de uma maneira vertical de disseminar/transferir conteúdos; já a denominada “educação dialógica” representa o esforço para se obter uma construção solidária e compartilhada de conhecimentos). O segundo axioma afirma que toda comunicação – enquanto produção simbólica e intercâmbio/transmissão de sentidos – é, em si, uma “ação educativa”. No caso, diferentes modelos de comunicação determinariam resultados educativos distintos. Como consequência, defendemos a tese segundo a qual uma comunicação essencialmente dialógica e participativa, no espaço do ecossistema comunicativo escolar, mediada pela gestão compartilhada (professor/aluno/comunidade escolar) dos recursos e processos da informação, contribui essencialmente para a prática educativa, cuja especificidade é o aumento imediato do grau de motivação por parte dos estudantes, e para o adequado relacionamento no convívio professor/aluno, maximizando as possibilidades de aprendizagem, de tomada de consciência e de mobilização para a ação. A essa precondição e a esse esforço multidisciplinar denominamos educomunicação.




    2a Educomunicação como campo de interface. Os olhares dos campos secularmente estabelecidos da educação e da comunicação se entrecruzam com certa frequência. Ainda que se entendam, ambos, como fenômenos distintos, a interconexão entre eles é requerida pelas próprias exigências da vida em sociedade. No confronto ou na cooperação, constroem, um ante o outro, juízos de valor e indicadores de avaliação, permitindo que cada qual se distinga e se afirme socialmente.




    A título de exemplo: diante de uma mídia que se sente livre para produzir e divulgar o que convém ao tipo de relação que mantém com o mercado, a educação se previne e cria programas de análise crítica das mensagens em circulação; por sua vez, a comunicação, desobrigada do ensino formal, não se furta em conduzir a formação de hábitos e valores de seus públicos, através do entretenimento e de uma publicidade especificamente dirigida ao segmento infantojuvenil. Em outras palavras, os campos da comunicação e da educação, simultaneamente e cada um a seu modo, educam e comunicam.




    A educomunicação, ao reconhecer e codividir tais preocupações, situa-se a partir de seu lugar específico, que é a interface. Reconhece, em primeiro lugar, o direito universal à expressão, tanto da mídia quanto de seu público. No caso, mais especificamente o direito do público, levando em conta que o sistema vigente desconsidera esta hipótese. Em decorrência, fará todo esforço necessário para ampliar o potencial comunicativo dos membros da comunidade educativa e – no contexto de seu espaço privilegiado, que é a escola – de todos os membros desta comunidade, sejam docentes ou discentes, ou, ainda, a comunidade do entorno.




    Esta é a razão pela qual se afirma que o eixo das relações comunicacionais entre pessoas e grupos humanos converte-se no hábitat natural da educomunicação. Sua função é a de qualificar tais relações a partir do grau de interação que for capaz de produzir. Conceitos como democracia, dialogicidade, expressão comunicativa, gestão compartilhada dos recursos da informação fazem parte de seu vocabulário. Está presente onde práticas de comunicação se manifestam com consequências para a vida em sociedade: na família, na escola, na empresa, na própria mídia.




    Pelo que foi dito, a educomunicação não diz respeito imediata ou especificamente à educação formal nem é sinônimo de “Tecnologias da Educação” (TE), ou mesmo de Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs). No entanto, a escola se apresenta como um espaço privilegiado de aprendizagem a respeito dos benefícios da adoção desse conceito. Com relação às tecnologias, o que importa não é a ferramenta disponibilizada, mas o tipo de mediação que elas podem favorecer para ampliar os diálogos sociais e educativos.




    3a A educomunicação nos distintos âmbitos da prática educativa. A presença da prática educomunicativa na mídia, no terceiro setor, na família ou mesmo numa empresa será objeto de outro livro. Neste, voltamo-nos especificamente para a relação do conceito com o mundo da educação formal. Assim, em decorrência da perspectiva filosófica que adotamos, propomos que a relação da educomunicação com a escola seja pensada em três âmbitos distintos, superando visões reducionistas de simplesmente contrapor/aliar educação e mídia:




    1o No âmbito da gestão escolar, convidando a escola a identificar e, se necessário, a rever as práticas comunicativas que caracterizam e norteiam as relações entre a direção, os professores e os alunos no ambiente educativo.
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